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         MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Decretos Legislativos n.º 11.244, n.º 11.245, n.º 11.246 e n.º 11.247, de 17 de novembro de 2021, todos oriundos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, que sustaram, respectivamente, a Resolução n.º 04/2021-TJRS, o Provimento n.º 07/2021-PGJ, e as Resoluções DPGE n.º 02/2021 e n.º 08/2021, atos normativos que regulamentaram programas de saúde suplementar mediante auxílio-saúde no âmbito do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 1. Competência da Corte Estadual verificada na espécie. A ação em análise objetiva ver declarada a inconstitucionalidade de regramento estadual em face da Constituição do Estado, se amoldando à hipótese prevista no artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual. Inexistência de interesse exclusivo e de toda a Magistratura nacional, a atrair a regra do artigo 102, inciso I, alínea ‘n’, da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais. 2. Mérito. 2.1. Decretos legislativos que não se volvem contra atos normativos regulamentares exarados pelo Chefe do Poder Executivo. Inocorrência de exorbitância da feição regulamentar dos atos normativos atacados pela Assembleia Legislativa, que foram instituídos com estrita observância ao quanto decidido pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Nacional do Ministério Público nas Resoluções n.º 294/2019 e n.º 223/2020, de natureza cogente e com caráter normativo primário, simetricamente às normas produzidas por regular processo legislativo, visto que derivam do próprio comando constitucional posto no parágrafo 4º, inciso I, do artigo 103-B, e no parágrafo 2º, inciso I, do artigo 130-A da Constituição Federal. 2.2. Matéria de natureza administrativa e remuneratória. Decretos legislativos estaduais que afrontam a harmonia, a separação e a independência entre os Poderes Judiciário e Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado. 2.3. Auxílio-saúde. Verba de natureza indenizatória. Compatibilidade com o regime de subsídio. Ausência de violação ao artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Malferimento aos artigos 1º, 5º, ‘caput’, 53, inciso XIV, 95, inciso V, alíneas ‘b’, ‘c’ e ‘f’, e inciso VII, 108, ‘caput’ e parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I, II e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 49, inciso V, 99, ‘caput’ e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 103-B, parágrafo 4º, inciso I, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, 130-A, parágrafo 2º, inciso I, e 134, parágrafos 2º e 4º, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos Decretos Legislativos n.º 11.244, n.º 11.245, n.º 11.246 e n.º 11.247, de 17 de novembro de 2021, todos oriundos da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por ofensa aos artigos 1º, 5º, caput, 53, inciso XIV, 95, inciso V, alíneas “b”, “c” e “f”, e inciso VII, 108, caput e parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I, II e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 49, inciso V, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 103-B, parágrafo 4º, inciso I, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, 130-A, parágrafo 2º, inciso I, e 134, parágrafos 2º e 4º, da Constituição Federal (fls. 04/51 e documentos das fls. 52/107).
A petição inicial foi recebida, tendo sido o exame do pedido liminar postergado para após a manifestação dos requeridos (fls. 113/115).
A Associação dos Servidores do Ministério Público - APROJUS (fls. 135/141 e documentos das fls. 142/175), a Associação dos Servidores da Justiça do Rio Grande do Sul - ASJ (fls. 183/192 e documentos das fls. 193/211), o Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul - Sindjus (fls. 1.685/1.689 e documentos das fls. 1.690/1.698) e o Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul  - SIMPE/RS (fls. 1.701/1.705 e documentos das fls. 1.706/1.721) requereram a habilitação no feito como amicus curiae, o que foi deferido (fls. 176/178, 215/217, 1.722/1.725 e 1.726/1.729).
A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, notificada, prestou informações. Mencionou que a concessão do auxílio-saúde não é compatível com o regime remuneratório por meio de subsídio. Argumentou que a ampla autonomia administrativa conferida pela Constituição Federal aos Poderes - ampliada para alcançar órgãos sem a natureza constitucional de Poder, mas cujas relevantes atribuições justificam esse reconhecimento - ensejou a edição de atos normativos regulamentares, os quais, contudo, não podem vir descolados da legislação positiva, cuja fonte primária é o Poder Legislativo. Asseverou que a leitura literal do artigo 49, inciso V, da Constituição Federal, no sentido de que a sustação de atos normativos pelo Poder Legislativo somente teria lugar quando editados pelo Poder Executivo, desconsidera a coerência sistêmica da Carta Magna. Apontou, ao final, como preliminar, para a competência do Supremo Tribunal Federal para o julgamento do presente feito, na forma do artigo 102, inciso I, letra “n”, da Constituição Federal, tendo em vista o evidente interesse pessoal de cada um dos membros do Órgão Especial do Tribunal de Justiça no desfecho do processo. Requereu a improcedência da ação (fls. 226/245 e documentos das fls. 246/1.679).

O pedido liminar foi deferido à unanimidade (fls. 1.743/1.781).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou manifestação discorrendo, prefacialmente, acerca da inexistência de obrigatoriedade de curadoria irrestrita da presunção de constitucionalidade dos atos impugnados, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal. No mérito, acentuou a ausência de elementos autorizadores do controle excepcional delineado no artigo 53, inciso XIV, da Constituição Estadual, tendo em vista que os atos normativos sustados não foram editados pelo Poder Executivo, citando precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  Assinalou, ainda, que as resoluções locais não exorbitaram o poder regulamentar, uma vez que foram editadas com supedâneo em atos normativos exarados pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, de acordo com a competência que lhes é constitucionalmente conferida. Mencionou que os decretos legislativos guerreados afrontam o princípio da separação de poderes, o que conduz à procedência do pedido formulado na petição inicial (fls. 1.817/1.846).
O Governador do Estado, notificado, afirmou que as informações relativas aos atos impugnados devem ser prestadas exclusivamente pelo Presidente da Mesa da Assembleia Legislativa, na medida em que o Poder Executivo não teve qualquer participação em sua formação. Não obstante, fez remissão direta aos fundamentos contidos na manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, a qual concluiu que os atos normativos sustados pelo Poder Legislativo foram editados no exercício da competência conferida pelos artigos 103-B, parágrafo 4º, inciso I, e 130-A, parágrafo 2º, inciso I, da Constituição Federal (fls. 1.849/1.853).  

Intimada da decisão concessiva da medida liminar, a Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul deixou transcorrer in albis o prazo (certidão da fl. 1.854).    

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o relatório.
2. Da competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
Preliminarmente, em homenagem à manifestação da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul
, é de ser registrado que o Tribunal de Justiça Estadual é a Corte competente para o julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, não havendo o que se falar em incompetência ou suspeição da Corte Estadual para a apreciação da matéria.
                         A inicial aponta afronta aos artigos 1º, 5º, caput, 53, inciso XIV, 95, inciso V, alíneas “b”, “c” e “f”, e inciso VII, 108, caput e parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I, II e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 49, inciso V, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 103-B, parágrafo 4º, inciso I, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, 130-A, parágrafo 2º, inciso I, e 134, parágrafos 2º e 4º, da Constituição Federal.

Assim, possível e adequado o processo concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul no caso em relevo, ex vi do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual: 

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:
(...)

XII - processar e julgar:

(...)

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;

De outro norte, igualmente não se vislumbra configurada a aventada usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, diante da circunstância de a causa interessar à Magistratura Estadual.

A uma, porquanto é ínsita ao controle concentrado de constitucionalidade a abstração acerca da matéria de fato subjacente ou aos interesses de eventuais beneficiários.
A duas, na medida em que o invocado artigo 102, inciso I, alínea n, da Constituição Federal
, não tem incidência na hipótese, uma vez que a matéria não é de interesse unicamente dos magistrados, como exige o dispositivo constitucional, sendo consolidado o entendimento da Corte Suprema no sentido de que apenas o interesse nacional da classe da Magistratura, sem pretensão passível de ser repetida por outras carreiras jurídicas, atrai a competência originária do Supremo Tribunal Federal para o julgamento de eventual processo. 
Conforme pontificado pelo Ministro Celso de Mello, ao exarar decisão na Reclamação n.º 25283-RS intentada pelo Estado do Rio Grande do Sul, em relação à Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70071053235
:
RECLAMAÇÃO. A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL (CF, art. 125, § 2º). LEGITIMIDADE DESSA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA NO PLANO ESTADUAL, MESMO QUE SE TRATE DE MERA REPRODUÇÃO, NO TEXTO DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO-MEMBRO, DE REGRA INSCRITA NA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA. ESSENCIALIDADE, NO ENTANTO, DE QUE O PARADIGMA DE CONFRONTO, EM TAL CONTEXTO, SEJA, ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE, A PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRESSUPOSTOS DE CAUTELARIDADE INOCORRENTES NO CASO. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. – Revela-se legítimo invocar, como  referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula normativa que, inscrita na Constituição Estadual, reproduz, com idêntico conteúdo redacional, regras constantes da própria Constituição Federal, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º, da Constituição da República. – O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado ao seu texto normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes. DECISÃO: Trata-se de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada pelo Estado do Rio Grande do Sul, na qual se alega que o E. Tribunal de Justiça local teria usurpado a competência desta Suprema Corte, ao conceder medida liminar em sede de controle normativo abstrato, em cujo âmbito é impugnada a Lei Complementar estadual nº 14.750/215, contestada em face do art. 5º da Constituição gaúcha, que assim dispõe: “Art. 5º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.“  

(...) 

Sustenta-se, na presente sede processual, que a alegada usurpação decorreria do fato de o paradigma de confronto invocado no processo de controle abstrato de constitucionalidade instaurado perante o E. Tribunal de Justiça local residir, em última análise, em texto da própria Constituição Federal (art. 2º, art. 40, art. 93 e art. 95, I), além da circunstância de a controvérsia referir-se a “(...) demanda em que todos os membros da magistratura do Estado do Rio Grande do Sul estejam direta ou indiretamente interessados” (grifei).     Sendo esse o contexto, passo a apreciar o pedido de medida liminar. 
(...)   
De outro lado, entendo que a regra inscrita no art. 102, I, “n”, da Constituição (aparentemente inaplicável aos processos objetivos de fiscalização abstrata de constitucionalidade), para viabilizar o reconhecimento da competência originária desta Suprema Corte, impõe que se configure, em cada caso concreto ocorrente, além da existência de interesse, direto ou indireto, de “(...) todos os membros da magistratura (...)”, também o caráter exclusivo do direito por eles vindicado.     Como se sabe, a jurisprudência que esta Corte firmou em tema de aplicabilidade da regra de competência consubstanciada no art. 102, I, “n”, da Constituição Federal supõe, para incidir, a existência de interesse exclusivo da magistratura.     Desse modo, ao fixar o sentido e o alcance da regra constitucional inscrita no art. 102, I, “n”, da Carta Política, esta Suprema Corte delimitou-lhe, em sucessivos pronunciamentos, o âmbito de sua incidência e aplicabilidade, ressaltando que falecerá competência originária ao Supremo Tribunal Federal, sempre que o objeto da causa não envolver direitos, interesses ou vantagens que digam respeito, unicamente, à própria Magistratura (RTJ 128/475, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – RTJ 138/3, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 138/11, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 144/349, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 147/179, Red. p/ o acórdão Min. ILMAR GALVÃO – RTJ 164/840, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 662-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 955- -AgR/ES, Rel. Min. ELLEN GRACIE – AO 1.635-TA/MS, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 1.651-TA/ES, Rel. Min. CELSO DE MELLO – AO 1.688/SC, Rel. Min. DIAS TOFFOLI – AO 1.775/DF, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, v.g.):     “SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA (CF, ART. 102, I, ‘N’) – NORMA DE DIREITO ESTRITO – MAGISTRADOS QUE PRETENDEM A PERCEPÇÃO DO ADICIONAL DE 1/3 SOBRE OS DOIS PERÍODOS ANUAIS DE FÉRIAS A QUE FAZEM JUS – VANTAGEM QUE NÃO É EXCLUSIVA DA  MAGISTRATURA – AÇÃO AJUIZÁVEL EM PRIMEIRA INSTÂNCIA – INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO STF – AGRAVO IMPROVIDO.     – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – tendo presente a interpretação dada ao preceito constante do art. 102, I, ‘n’, da Constituição (RTJ 128/475 – RTJ 138/3 – RTJ 138/11) – firmou-se no sentido de não reconhecer a competência originária desta Corte, sempre que a controvérsia envolver vantagens, direitos ou interesses comuns à magistratura e a outras categorias funcionais.     – O direito reclamado – analisado na perspectiva do estatuto jurídico pertinente à Magistratura – não tem qualquer conotação de natureza corporativo-institucional (pois é também titularizado pelos representantes do Ministério Público e membros integrantes dos Tribunais de Contas) e não se restringe, por isso mesmo, apenas àqueles que estejam investidos no desempenho de cargos judiciários.     – Enquanto houver um único Juiz capaz de decidir a causa em primeira instância, não será lícito deslocar, para o Supremo Tribunal Federal, com apoio no art. 102, I, ‘n’, da Constituição, a competência para o processo e julgamento da ação promovida pela quase totalidade dos magistrados estaduais.     – Eventual recurso de apelação a ser interposto contra a decisão do magistrado de primeiro grau – que é o órgão judiciário competente para apreciar a causa –, deslocar-se-á, ‘per saltum’, para o Supremo Tribunal Federal, desde que se evidencie a ocorrência de impedimento/suspeição de mais da metade dos Desembargadores componentes do Tribunal de Justiça do Estado. Precedentes: AO nº 263-SC (Questão de Ordem), Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – AO nº 378-SC, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, v.g..”     (RTJ 164/840, Rel. Min. CELSO DE MELLO)     Devo assinalar, por relevante, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal veio a reafirmar a jurisprudência desta Corte acima referida, desautorizadora, no ponto, da pretensão reclamatória ora em exame, como resulta claro de julgamento consubstanciado em acórdão assim ementado:     “RECLAMAÇÃO – INADMISSIBILIDADE – FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 – RTJ 166/785) – AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS QUE AUTORIZAM A SUA UTILIZAÇÃO – REQUISITOS LEGITIMADORES DA INCIDÊNCIA DO ART. 102, I, ‘n’, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – INVIABILIDADE DA ARGÜIÇÃO, EM CARÁTER GENÉRICO, DO IMPEDIMENTO E/OU SUSPEIÇÃO DE TODOS OS DESEMBARGADORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – PRESSUPOSTOS INERENTES AO IMPEDIMENTO E/OU À SUSPEIÇÃO DEVEM SER APRECIADOS, EM PRINCÍPIO, PELO TRIBUNAL COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA CAUSA – PRECEDENTES – LITÍGIO QUE, ADEMAIS, NÃO CONCERNE A INTERESSE ESPECÍFICO E EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA – EXISTÊNCIA, NA ESPÉCIE, DE CONTROVÉRSIA QUE ENVOLVE VANTAGENS E DIREITOS COMUNS À PRÓPRIA MAGISTRATURA E AO MINISTÉRIO PÚBLICO – COMUNHÃO DE INTERESSES CUJA EXISTÊNCIA EXCLUI A APLICABILIDADE DA REGRA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA ESPECIAL (CF, ART. 102, I, ‘n’) – PRECEDENTES – CONSEQÜENTE INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO PROCESSO DE RECLAMAÇÃO – IMPUGNAÇÃO RECURSAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”     (Rcl 2.136-AgR/BA, Rel. Min. CELSO DE MELLO)     Isso significa que, se os interesses, direitos ou vantagens constituírem situações comuns a outras categorias funcionais, descaracterizar-se-á, em função desse estado de comunhão jurídica, a própria “ratio essendi” justificadora da especial competência originária do Supremo Tribunal Federal instituída pela Constituição da República.  A mera análise da Lei Complementar nº 14.750/2015, do Estado do Rio Grande do Sul, demonstra que a norma em questão não veicula matéria relativa apenas à magistratura, projetando-se o seu campo de incidência também sobre outras categorias funcionais:

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar,  entende-se por:     …..........................................................................................  II – participante: o servidor público titular de cargo efetivo, inclusive o membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública, e o servidor público titular de cargo efetivo dos municípios que aderirem ao plano de benefícios administrado pela RS – Prev.” (grifei)     Impende assinalar, ainda, que o eventual reconhecimento da competência originária do Supremo Tribunal Federal, com fundamento no art. 102, I, “n”, da Constituição da República, para processar e julgar causas cujo objeto envolva vantagens comuns tanto a magistrados como a agentes públicos em geral culminaria por transformar esta Corte em verdadeiro “forum attractionis” de múltiplas demandas que, na realidade, poderiam (e deveriam) ser resolvidas pelas instâncias judiciárias de primeiro grau, inclusive.     Cabe observar, por relevante, que esse entendimento vem sendo observado em sucessivos julgamentos, proferidos no âmbito do Supremo Tribunal Federal (Rcl 1.097-AgR-segundo/PE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – Rcl 16.065-AgR/PR, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI – Rcl 16.169-AgR/CE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – Rcl 16.815-MC/MT, Rel. Min. ROBERTO BARROSO – Rcl 16.971/MT, Rel. Min. ROSA WEBER – Rcl 17.015/RS, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – Rcl 17.017/CE, Rel. Min. LUIZ FUX, v.g.):     “COMPETÊNCIA. CAUSA DE INTERESSE DA MAGISTRATURA.     A letra ‘n’ do inciso I do art. 102 da Constituição Federal, ao firmar a competência originária do STF para a causa, só se aplica quando a matéria versada na demanda diz respeito a privativo interesse da magistratura enquanto tal e não também quando interessa a outros servidores. Precedentes.     Agravo improvido.”   (Rcl 1.952-AgR/MA, Rel. Min. ELLEN GRACIE – grifei)     “1. Não fixa competência originária do STF a propositura de ação com peculiaridades que dizem respeito a número restrito de magistrados alegadamente interessados na solução da causa ou que veicula pretensão passível de ser repetida por outras carreiras do serviço público.     2. Agravo regimental a que se nega provimento.”    (Rcl 16.597-AgR/CE, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI – grifei)     Não vislumbro, desse modo, ao menos em juízo de estrita delibação, plausibilidade jurídica na pretensão deduzida nesta ação reclamatória.   
Publique-se.     Brasília, 16 de novembro de 2016. 

Ministro CELSO DE MELLO Relator.
                         Representativo deste posicionamento, citam-se, ainda, os seguintes arestos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. PERCEPÇÃO DE DIÁRIAS. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE GERAL E EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO AO RECEBIMENTO DE DIÁRIAS E DEFINIÇÃO DO VALOR DEVIDO. LEI COMPLEMENTAR 35/1979, RESOLUÇÃO 340/2015 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL E RESOLUÇÃO 545/2015 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE ALEGADA ISONOMIA COM MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
(RE 1301504 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 30/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 06-10-2021 PUBLIC 07-10-2021)

PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DE VANTAGENS NÃO EXCLUSIVAS DA MAGISTRATURA. CONSOLIDAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CF, ART. 102, I, N). AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. I - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que não se aplica o disposto no art. 102, I, n, da Constituição Federal aos casos nos quais o objeto da demanda não envolva direitos, interesses ou vantagens que digam respeito exclusivamente à magistratura. II - Na hipótese dos autos pretende-se, em síntese, a extensão do benefício previsto no art. 222, III da Lei Orgânica do Ministério Público da União. Assim, a demanda não está dirigida a todos os membros da magistratura, mas apenas a parte dos juízes; tampouco envolve vantagem que diga respeito exclusivamente à magistratura, não competindo a esta Corte julgar a causa. III – Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AO 2240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-190 DIVULG 30-08-2019 PUBLIC 02-09-2019) 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. INOCORRÊNCIA. AUXÍLIO-MORADIA. PECULIARIDADES. BENEFÍCIO NÃO EXCLUSIVO DA MAGISTRATURA NACIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Supremo Tribunal Federal ratificou entendimento no sentido de que para a instauração de sua competência originária, com fundamento no art. 102, I, ‘n’, da Constituição Federal, é imprescindível o interesse (direto ou indireto) da totalidade da magistratura nacional no julgamento da causa e que este não revele pretensão passível de ser repetida por outras carreiras do serviço público 2. Na hipótese dos autos, trata-se de ação com peculiaridades que dizem respeito a número restrito de magistrados alegadamente interessados na solução da causa. 3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(RE 984249 AgR/Constituição Estadual, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, j. em 11/09/2018)

RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DE DIÁRIAS A INTEGRANTE DA MAGISTRATURA. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE O ATO RECLAMADO E O VERBETE DA SÚMULA VINCULANTE 37. EXCEPCIONALIDADE DO DISPOSTO NO ART. 102, I, N, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - A concessão de diárias a integrante da Magistratura com fundamento no princípio da simetria não enseja reclamação por ofensa à Súmula Vinculante 37. II - A interpretação atual da regra do art. 102, I, n, da Constituição é no sentido de que somente se adequam à norma em exame aquelas demandas nas quais se demonstre a presença, cumulativamente, de dois requisitos, quais sejam: (i) a existência de interesse de toda a Magistratura; (ii) que esse interesse seja exclusivo dos Magistrados. III – Agravo regimental a que se nega provimento 
(Rcl 28655 AgR/PB, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 20/02/2018)

Direito Constitucional e Processual Civil. Agravo Interno em Reclamação. Regime da Lei nº 8.038/1990 e do CPC/1973. Alegada usurpação de competência. Interesse não exclusivo da magistratura. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a regra de competência originária prevista no art. 102, I, n, da Constituição não incide nos casos em que os interesses debatidos não são exclusivos da magistratura. 2. No caso dos autos, o debate versa sobre o pagamento de diárias, interesse que, longe de ser privativo dos juízes, é compartilhado pelos demais servidores públicos. 3. Agravo regimental desprovido 
(Rcl 19184 AgR, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 12/12/2017).
Diverso não é o entendimento deste Órgão Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. A ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual frente à Constituição do Estado é da competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, a quem cabe processá-la e julgá-la. Competência que não se vê deslocar para o egrégio Supremo Tribunal Federal quando o dispositivo tido como inconstitucional, antes de atingir interesse próprio de toda a magistratura gaúcha, diz com aspecto institucional, e não só do Poder Judiciário, senão que também de instituições com autonomias e orçamentos próprios, afetando (ou com aptidão para tal) os servidores de modo geral, seja os do judiciário, seja os dessas instituições. Ao Poder Judiciário, no exercício da jurisdição constitucional, é dado conferir a adequação das leis elaboradas pelo Poder Legislativo aos ditames constitucionais, sem que tal implique quebra do princípio da separação dos poderes. Atividade que faz parte do sistema de freios e contrapesos do estado democrático de direito. A ação direta de inconstitucionalidade, cuja finalidade é a análise da lei questionada em abstrato, não se compraz com o revolver de matéria de fato, que exija dilação probatória. Na forma como disposta, a Lei Estadual nº 15.304/19 (LDO para o exercício de 2020), no seu artigo 17, “caput”, e parágrafos 1º, 2º e 3º, mostra-se inconstitucional, na medida em que, desprezando a necessária participação do Poder Judiciário e instituições do Ministério Público e Defensoria Público na sua elaboração, ainda impõe prévio (à lei orçamentária) engessamento que não resiste ao princípio da razoabilidade. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082500463, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 28-10-2019)

3. No mérito, merece integral acolhimento a pretensão vertida na peça vestibular.
Isso porque os decretos legislativos presentemente impugnados, transcritos na petição inicial, não se volvem contra atos normativos regulamentares exarados pelo Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul, de forma que houve flagrante violação ao disposto no artigo 53, inciso XIV, da Constituição Estadual
, que reproduz o artigo 49, inciso V, da Constituição Federal
.
Explica-se.

                        A prerrogativa do Poder Legislativo de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar constitui meio eleito pelo constituinte originário para o controle da atuação do Poder Executivo, de molde a garantir a competência parlamentar para inovar no ordenamento jurídico, sendo, portanto, um mecanismo de concretização do sistema de freios e contrapesos (checks and balances), indispensável ao Estado Democrático de Direito. 

                          Não obstante, os aludidos permissivos constitucionais, porquanto se constituem em normas derrogatórias do princípio da separação dos poderes, devem ser interpretados restritivamente. 

                        Com efeito, para a validade jurídico-constitucional de decreto legislativo expedido com respaldo no artigo 49, inciso V, da Carta Federal - iterado no artigo 53, inciso XIV, da Carta Estadual -, impende estejam preenchidos os seguintes pressupostos:

a) o objeto de controle deve ser ato normativo emanado do Poder Executivo; 

b) deve ter havido exorbitância do poder regulamentar ou extrapolação dos limites da delegação legislativa. 
No entanto, na hipótese em relevo, foram sustados atos normativos oriundos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ao arrepio do disposto nos precitados artigos 49, inciso V, da Constituição Federal, e 53, inciso XIV, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis: 

Constituição Federal
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

(...).

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

Constituição Estadual

Art. 53.  Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98) 

(...)

XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

O Regimento Interno da Casa Legislativa Estadual, por fim, assim dispõe sobre a matéria:

                         CAPÍTULO IX

DA SUSTAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO

 

Art. 226 - Compete a qualquer Deputado ou Comissão Permanente propor a sustação de atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

Art. 227 - A proposta de sustação será encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, no caso de acolhimento, abrirá prazo de dez dias para que o Poder Executivo defenda a validade do ato impugnado, contados da data do ofício do Presidente da Assembleia comunicando a decisão ao Governador. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

§ 1º - Conhecidas as razões do Poder Executivo, a Comissão de Constituição e Justiça deliberará na forma regimental. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

§ 2º - Se a Comissão deliberar pela procedência da impugnação, encaminhará à Mesa projeto de decreto legislativo sustando o ato impugnado. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

 § 3º - Se a deliberação for pela legalidade do ato em exame, proporá à Mesa o arquivamento da proposta de sustação. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

 Art. 228 - Caso o autor da proposta não aceite a conclusão pelo arquivamento, poderá no prazo de cinco dias úteis, recorrer da decisão ao Plenário, o qual decidirá soberanamente sobre o recurso. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

§ 1º - Rejeitado o recurso, o expediente será arquivado. (Renumerado pela Resolução nº 2.633/96)

§ 2º - Acolhido o recurso, a Mesa mandará elaborar projeto de decreto legislativo. (Redação dada pela Resolução nº 2.893/03) 

Art. 228-A - Apresentado o projeto de decreto legislativo, este será imediatamente incluído na Ordem do Dia. (Incluído pela Resolução nº 2.893/03)
Nessa linha, hialina a afronta aos parâmetros constitucionais pertinentes na hipótese em tela, visto que não se cuidam de atos regulamentares do Senhor Governador do Estado, mas, sim, de atos normativos do Chefe do Ministério Público Estadual, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado e do Defensor Público-Geral do Estado, cujas prerrogativas e autonomias constitucionais restaram evidentemente maculadas pelos decretos legislativos em questão, para cuja edição não detém a Assembleia Legislativa do Estado competência constitucional.

Em idêntico toar, decidiu, em caso análogo, o Tribunal Pleno do Estado:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO LEGISLATIVO. DEPUTADO ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL. REQUERIMENTOS DIVERSOS. TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES PARA SUSTAR ATOS NORMATIVOS DO PODER JUDICIÁRIO, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DA DEFENSORIA PÚBLICA E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO. ART. 53, INCISO XIV, DA CE/89. ART. 49, INCISO V, DA CF/88. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA E DE INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO ESPECIAL AFASTADAS. PERDA PARCIAL DO OBJETO. - O Supremo Tribunal Federal admite o ajuizamento de mandado de segurança, exclusivamente por parte de parlamentares, com o objetivo de garantir que a elaboração das leis se desenvolva em conformidade com as normas constitucionais referentes ao processo legislativo. - No presente mandamus, o deputado estadual impetrante questiona a tramitação, na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, de requerimentos diversos, os quais pretendem a sustação de atos da Procuradoria-Geral do Estado, do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado. - O RDI nº 58/2019 (PDL nº 03/2019) no decorrer do curso processual restou aprovado pelo Plenário do Legislativo, tendo sido promulgado o Decreto Legislativo nº 11.219/2019, sustando do efeitos da Resolução nº 151/2019 da Procuradoria-Geral do Estado. Configurada, portanto, a perda superveniente de parte do objeto deste mandado de segurança. - No que se refere aos RDIs nº 99/2019, nº 100/2019, nº 101/2019 e nº 102/2019, há clara incompatibilidade com o artigo 53, inciso XIV, da Constituição Estadual, dispositivo que autoriza o Legislativo Estadual a sustar tão somente atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Ofensa à norma constitucional que impede o próprio processamento dos aludidos requerimentos. - Cenário em que se verifica interferência indevida do Poder Legislativo no Judiciário, sendo desrespeitado o princípio basilar da independência e harmonia entre os Poderes. Igualmente há indevida ingerência no Ministério Público, na Defensoria Pública e no Tribunal de Contas do Estado, os quais possuem garantia de autonomia financeira, administrativa e institucional. - Quanto às disposições regimentais supostamente descumpridas, estas são de natureza interna corporis da Assembleia Legislativa, cuja interpretação não é passível de controle judicial, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes. - Demonstrada a ofensa ao direito líquido e certo assegurado ao deputado estadual impetrante de participar de um processo legislativo em harmonia com a ordem constitucional, impõe-se a concessão da segurança. MANDADO DE SEGURANÇA PARCIALMENTE EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SEGURANÇA CONCEDIDA. UNÂNIME.

(Mandado de Segurança Cível, Nº 70083463919, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em: 22-05-2020)

Calha trazer a lume, pela pertinência, excerto do voto condutor, da lavra do Desembargador Guinther Spode, pela percuciência ao deslinde da temática sob lupa:

No ponto, com razão o impetrante.

O dispositivo apontado prevê a competência da Assembleia Legislativa para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.

Dessa forma, a previsão constitucional autoriza o Legislativo estadual a sustar tão somente atos normativos do Poder Executivo, assim como restringe a possibilidade à exorbitação do poder regulamentar.

Nesse sentido, recente julgado do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. INC. IV DO ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO DE GOIÁS, ALTERADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 46/2010. ATRIBUIÇÃO À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS PARA SUSTAR ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO OU DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. AFRONTA AO INC. V DO ART. 49, AO ART. 71 E AO ART. 75 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 1. Sustação de atos normativos do Poder Executivo em desacordo com a lei, que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa: norma que altera o sistema federativo estabelecido pela Constituição da República. É inconstitucional a ampliação da competência da Assembleia Legislativa para sustar atos do Poder Executivo em desacordo com a lei ( inc. V do art. 49 da Constituição). 2. Sustação de atos do Tribunal de Contas estadual em desacordo com lei: inobservância das garantias de independência, autonomia funcional, administrativa e financeira. Impossibilidade de ingerência da Assembleia Legislativa na atuação do Tribunal de Contas estadual. 3. Ação Direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do inc. IV do art. 11 da Constituição de Goiás, com a alteração da Emenda Constitucional n. 46, de 9.9.2010. (ADI 5290, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 20/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 06-12-2019 PUBLIC 09-12-2019) (Grifei.)

No caso dos autos, os requerimentos diversos propõem a edição de decretos legislativos a fim de que sejam sustados os efeitos da  Resolução nº 05/2018 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; da Instrução Normativa nº 05/2018 da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul; da Resolução nº 10/2018 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul; e das decisões AD-0001/2019 e AD-002/2019 do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Entretanto, como visto, não há autorização na Carta Magna Federal, tampouco na Constituição Estadual, ao Poder Legislativo para sustar atos normativos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou do Tribunal de Contas. 

Dessa forma, o processamento dos aludidos requerimentos, por si só, não observa norma constitucional, que não prevê a edição de decreto legislativo na hipótese, ao contrário, conforme já referi anteriormente, permite apenas em relação a atos do Poder Executivo.

Há, na espécie, interferência indevida do Poder Legislativo no Judiciário, sendo desrespeitado o princípio basilar da independência e harmonia entre os Poderes.

Nesse sentido:

Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. 2. Julgamento conjunto com as ADIs 4.947, 5.020 e 5.028. 3. Relação de dependência lógica entre os objetos das ações julgadas em conjunto. Lei Complementar 78/1993, Resolução/TSE 23.389/2013 e Decreto Legislativo 424/2013, este último objeto da ação em epígrafe. 4. O Plenário considerou que a presente ADC poderia beneficiar-se da instrução levada a efeito nas ADIs e transformou o exame da medida cautelar em julgamento de mérito. 5. Impossibilidade de alterar-se os termos de lei complementar, no caso, a LC 78/1993, pela via do decreto legislativo. 6. Ausência de previsão constitucional para a edição de decretos legislativos que visem a sustar atos emanados do Poder Judiciário. Violação à separação dos poderes. 7. O DL 424/2013 foi editado no mês de dezembro de 2013, portanto, há menos de 1 (um) ano das eleições gerais de 2014. Violação ao princípio da anterioridade eleitoral, nos termos do art. 16 da CF/88. 8. Inconstitucionalidade formal e material do Decreto Legislativo 424/2013. Ação Declaratória de Constitucionalidade julgada improcedente. (ADC 33, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) (Grifei.)
Destaca-se do precedente acima colacionado, no que interessa, os fundamentos expostos pelo Relator, o Ministro Gilmar Mendes:

(...) O art. 49 da Constituição de 1988, que traz as matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional, as quais, em sua maior parte, devem ser levadas a cabo por meio da edição de decretos legislativos, não traz a atribuição de sustar atos normativos emanados pelo Poder Judiciário, o que de resto seria absurdo.

O Congresso pode sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos termos da delegação legislativa eventualmente recebida. A atribuição de controlar o Poder Executivo é certamente uma das principais outorgadas pelas constituições modernas ao Poder Legislativo. Tal competência, no entanto, não pode ser estendida ao Poder Judiciário por meio de mera interpretação extensiva.

Antes o que ocorre é o contrário, o Poder Judiciário é que fiscaliza o relacionamento entre os outros dois poderes. Admitir a higidez jurídica de decreto legislativo dessa espécie poderia nos levar a um quadro em que tal prática se tornasse comum, comprometendo a independência dos poderes.

Nunca é demais relembrar que propostas tais como a PEC 33/2011, apresentada pelo Dep. Nazareno Fonteles (PT/PI), trazia expedientes similares ao do Decreto Legislativo em exame. Além disso, não faz muito tempo (em 20/11/2013), a Comissão de Direito Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados aprovou projeto de decreto legislativo que cassa a Resolução/CNJ 175/2013, a qual obriga os cartórios a converterem em casamento as uniões estáveis homoafetivas.

Sobre o mesmo tema, a Frente Parlamentar Evangélica apresentou o Projeto de Decreto Legislativo 224/2011, que simplesmente pretendia sustar o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos casos relacionados à união homoafetiva.

Esses exemplos estão a revelar que não se pode dar brecha para esse tipo de atuação por parte de alguns parlamentares. Propostas de decretos legislativos dessa natureza, bem como a malsinada PEC 33/2011, subvertem a organização e a independência dos poderes disposta no texto constitucional e violam a própria democracia brasileira, tal como desenhada pela Constituição Federal de 1988.

Igualmente verifica-se indevida ingerência do Poder Legislativo no Ministério Público e na Defensoria Pública, órgãos dotados de autonomia financeira, administrativa e institucional, bem como no Tribunal de Contas do Estado, ao qual é também assegurada autonomia financeira, administrativa e institucional, conforme já assentado pelo Supremo Tribunal Federal
.

É preciso observar, ainda, que os incisos XVI e XIX do artigo 53 da Constituição Estadual, assim como os incisos X e XI do artigo 49 da Constituição Federal, citados nos fundamentos dos requerimentos impugnados, não têm o condão de validá-los. 

Os dispositivos assim dispõem:

Constituição Federal

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (...)

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;

Constituição Estadual

Art. 53.  Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (...)

XVI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes; (...)

XIX - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, inclusive na administração indireta, através de processo estabelecido nesta Constituição e na lei;

A previsão de fiscalização e de controle exercido pelo Legislativo restringe-se aos atos do Poder Executivo.

Outrossim, não obstante seja atribuição zelar pela preservação de sua competência legislativa, tal disposição não é capaz de criar novas hipóteses de sustação de atos pelo Poder Legislativo.

Conforme assentado no julgamento da ADI nº 5290, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, antes mencionada, afigura-se inconstitucional a ampliação da competência do Poder Legislativo prevista no art. 49, inciso V, da Constituição Federal. Atribuição esta que se trata de hipótese de interferência de um Poder sobre outro excepcionalmente autorizada pela ordem constitucional federal, modelo que deve ser observado na esfera estadual, em observância ao princípio da simetria.

Ao Poder Legislativo, então, não é permitido sustar atos de outros Poderes, que não do Executivo, tampouco todo e qualquer ato normativo, mas apenas os que exorbitem do poder regulamentar.

Desse modo, considerando que o processamento e a tramitação dos Requerimentos Diversos nº 99/2019, nº 100/2019, nº 101/2019 e nº 102/2019 desrespeitam os artigos 49, inciso V, da Constituição Federal, e 53, inciso XIV, da Constituição Estadual, resta demonstrada a ofensa ao direito líquido e certo assegurado ao deputado estadual impetrante de participar de um processo legislativo em harmonia com a ordem constitucional.

Nessa ordem, as Cartas Constitucionais não outorgam à Assembleia Legislativa competência para aferir a legalidade ou a constitucionalidade de atos normativos do Ministério Público, do Poder Judiciário e da Defensoria Pública, e, muito menos, para sustar seus efeitos, podendo fazê-lo, apenas, em relação a atos do Poder Executivo, nos exatos termos da normativa constitucional de regência, evidenciando-se manifestamente inconstitucional o procedimento adotado, que interferiu, indevidamente, na organização e funcionamento de outro Poder Estatal e demais órgãos de Estado.
Mais: o controle político constitucionalmente autorizado ao Poder Legislativo não se direciona a qualquer ato normativo editado no âmbito do Poder Executivo, mas, tão somente, aos atos editados no exercício do poder regulamentar e pelo Chefe do Poder Executivo nas três esferas da federação.

De igual sorte, também não se encontra patenteado na espécie o segundo pressuposto para a intervenção do Poder Legislativo na esfera de atuação do Poder Executivo - repisa-se - na dicção dos referidos artigos 49, inciso V, da Constituição Federal, e 53, inciso XIV, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, visto que os atos normativos atacados pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul não foram editados com exorbitância do seu caráter regulamentar. 

Ao revés, foram instituídos com estrita observância ao quanto decidido pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Nacional do Ministério Público nas Resoluções n.º 294/2019, que regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do Poder Judiciário
, e n.º 223/2020, que regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para membros e servidores do Ministério Público brasileiro
, de natureza cogente.

Imperioso destacar que as regras do Conselho Nacional do Ministério Público, à semelhança daquelas exaradas pelo Conselho Nacional de Justiça, têm caráter normativo primário, simetricamente às normas produzidas por regular processo legislativo.

E assim o é pelo próprio comando constitucional posto no parágrafo 4º, inciso I, do artigo 103-B, e no parágrafo 2º, inciso I, do artigo 130-A da Constituição Federal, in verbis:

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009)
(...)

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
(...)

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: 

(...)

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo-lhe:

I- zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;

(...)

Dessa forma, o entendimento assentado é de que a atuação normativa dos Conselhos Nacionais, com caráter vinculante, deriva diretamente dos comandos da Lei Fundamental, os quais asseguram a tais órgãos colegiados a regulamentação de temas afetos à atuação e ao perfil do Poder Judiciário e do Ministério Público, inclusive no tocante à matéria financeira e aos direitos e vantagens titularizados por seus membros. 

Essa competência legiferante foi perfilhada pelo Supremo Tribunal Federal ao analisar a Ação Direta de Constitucionalidade n.º 12
, a qual credita caráter normativo primário (abstrato e autônomo) às resoluções tanto do Conselho Nacional de Justiça - analisado no julgamento da referida ação - quanto do Conselho Nacional do Ministério Público.

Corroborando a posição aqui defendida, o entendimento consolidado do Pretório Excelso. Trazem-se à colação os seguintes precedentes:

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado contra a Resolução nº 27, de 10/03/2008, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público. (...)Passo, desse modo, reconhecida a competência originária desta Suprema Corte, a examinar, previamente, a admissibilidade, ou não, da presente ação mandamental, tendo em vista a natureza do ato estatal ora impugnado nesta sede processual. Entendo que se revela insuscetível de conhecimento a presente ação de mandado de segurança, eis que ajuizada em face de ato estatal - a Resolução nº 27/2008 - revestido de conteúdo evidentemente normativo e abstrato, subsumível, por isso mesmo, à noção de ato em tese.Ve-se que os preceitos inscritos em tal diploma normativo traduzem ato em tese, cujo coeficiente de normatividade e de generalidade abstrata impede, na linha de diretriz jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal (Súmula 266), a válida utilização do remédio constitucional do mandado de segurança:“Não se revelam sindicáveis, pela via jurídico-processual do mandado de segurança, os atos em tese, assim considerados aqueles (...) que dispõem sobre situações gerais e impessoais, que têm alcance genérico e que disciplinam hipóteses neles abstratamente previstas. Precedentes. Súmula 266/STF.”(RTJ 180/942-943, Rel. Min. CELSO DE MELLO) Cumpre enfatizar, neste ponto, que normas em tese - assim entendidos os preceitos estatais qualificados em função do tríplice atributo da generalidade, impessoalidade e abstração - não se expõem ao controle jurisdicional pela via do mandado de segurança, cuja utilização deverá recair, unicamente, sobre os atos destinados a dar aplicação concreta ao que se contiver nas leis, em seus equivalentes constitucionais ou, como na espécie, em regramentos administrativos de conteúdo normativo,consoante adverte o magistério da doutrina (...)E é, exatamente, o que sucede na espécie, pois a Resolução CNMP nº 27/2008 - pela circunstância de apenas dispor, normativamente, “in abstracto”, sobre situações gerais e impessoais - depende, para efeito de sua aplicabilidade, da prática necessária e ulterior de atos concretos (estes, de competência dos órgãos da administração superior de cada Ministério Público) destinados a realizar as prescrições abstratas formalmente consubstanciadas no mencionado ato normativo.Isso significa, portanto, que a implementação executiva do conteúdo normativo do ato impugnado nesta sede mandamental incumbe, concretamente, na esfera administrativa, e em cada caso ocorrente, ao Ministério Público a que se achar vinculado o servidor,valendo referir que a atividade dos órgãos competentes de cada Ministério Público pautar-se-á pelas normas de regência fundadas na Resolução nº 27, de 10 de março de 2008.Reconhecer-se, na espécie ora em exame, a possibilidade jurídico-processual de impugnação, em sede mandamental, do ato normativo em questão equivaleria, em última análise, a autorizar a indevida utilização do mandado de segurança como inadmissível sucedâneo da ação direta de inconstitucionalidade, desconsiderando-se, desse modo, a advertência deste Supremo Tribunal Federal, cujas decisões já acentuaram, por mais de uma vez, a inviabilidade do emprego do writ mandamental como instrumento de controle abstrato da validade constitucional das leis e dos atos normativos em geral (RTJ 110/77, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - RTJ 111/184, Rel. Min. DJACI FALCÃO - RTJ 132/1136, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) (...)

(STF - MS: 27256 DF, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 29/05/2008, Data de Publicação: DJe-102 DIVULG 05/06/2008 PUBLIC 06/06/2008)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Administrativo. Servidores do Ministério Público da União. Exercício da advocacia. Impossibilidade. 3. Resolução 27/08 do CNMP. Poder regulamentar. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STF - AgR ARE: 725558 AC - ACRE, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 17/11/2015, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-242 01-12-2015)

Embargos de declaração em ação cível originária. 2. Decisão monocrática. Embargos de declaração recebidos como agravo interno. 3. Constitucional. 4. Divulgação nominal de remuneração de servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul. 5. Resolução 151/2012 e Lei de Acesso à Informação. 6. Conflito aparente de normas. 7. Atuação do CNJ em cumprimento à interpretação constitucional conferida por esta Corte. 8. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reafirmada no RE-RG 652.777/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, Pleno, DJe 1º.7.2015. 9. Agravo a que se nega provimento.
(ACO 2143 ED, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 25/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 06-09-2017 PUBLIC 08-09-2017)

                          No Informativo n.º 899 do Supremo Tribunal Federal, ainda, consta decisão datada de 25 de abril de 2018, proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4263, intentada pela Procuradora-Geral da República contra a Resolução n.º 36/2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, onde restou assentado:

O Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em ação direta ajuizada em face da Resolução 36/2009 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que dispõe sobre o pedido e a utilização de interceptações telefônicas, no âmbito do Ministério Público (MP), nos termos da Lei 9.296/1996. De início, as preliminares de não conhecimento foram rejeitadas pelos seguintes argumentos: (a) o ato normativo, de caráter geral e abstrato, foi editado pelo Conselho no exercício de sua competência constitucional e constitui ato primário, sujeito a controle de constitucionalidade, por ação direta, no Supremo Tribunal Federal (STF); e (b) as mudanças promovidas no ato impugnado, por resolução posterior, não implicaram na perda do objeto desta demanda. No que tange à alegação de inépcia apresentada pela Advocacia-Geral da União (AGU), a petição inicial foi considerada suficientemente clara e não contém vícios formais. No mérito, ao reconhecer sua constitucionalidade, o Colegiado asseverou que a norma foi editada pelo CNMP no exercício das atribuições previstas diretamente no art. 130-A, § 2º, I e II, da Constituição Federal (CF) (1). Nesse contexto, apenas regulamentou questões administrativas e disciplinares relacionadas ao procedimento de interceptação telefônica, sem adentrar em matéria de direito penal, processual ou relativa a nulidades. O ato em apreço regulamentou a Lei 9.296/1996 para estabelecer um conjunto de limites à atuação do Parquet, como forma de proteger o jurisdicionado no que se refere (a) ao requerimento de interceptação; (b) ao pedido de prorrogação; e (c) à conclusão do procedimento. De um lado, em cumprimento ao dever funcional de sigilo (2) (3) (4), o ato normativo enumerou validamente os critérios a serem observados pelos membros do Parquet nos casos de interceptação telefônica, com a finalidade de evitar excessos. Não foram criados novos “requisitos formais de validade” das interceptações. Tampouco a inobservância dos preceitos contidos na resolução constitui causa de nulidade, mas sim motivo para a instauração de procedimento administrativo disciplinar contra o agente público infrator, pois trata-se de regras ligadas aos deveres funcionais de sigilo na atuação ministerial. 
Destarte, possível dessumir que os regramentos nacionais do Ministério Público e da Magistratura são aptos, de per si, para embasar a edição das normativas internas presentemente cassadas pelos decretos legislativos telados, não havendo o que se falar em violação ao princípio da legalidade ou, mesmo, da legalidade estrita.
A respeito dos regramentos que extraem a sua legitimação da própria Carta Constitucional, impende referir excerto do voto recentemente proferido pelo eminente Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085385193, in verbis:
Apenas para que não fique em branco, embora a irrelevância do debate, confusamente trazido, quanto à necessidade de lei estrito senso e fixação de subsídio, permito-me fazer uma observação no que diz com a compreensão de “determinação legal”. 

É dizer, restringir-se apenas à hipótese de lei em sentido estrito, como ato emanado do Poder Legislativo, ou abranger conceituação mais ampla, doutrinária e jurisprudencialmente adotada e os denominados regulamentos autônomos, que retiram diretamente da matriz constitucional sua fonte normativa.

Como se sabe, nossa tradição jurídica confina os regulamentos a uma normatização subsidiária, ancilar à lei, usualmente materializados em decretos, como atos destinados à “estrita finalidade de produzir as disposições operacionais uniformizadoras necessárias à execução de lei cuja aplicação demande atuação da Administração Pública” (CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, “Curso de Direito Administrativo”, 14ª ed., Malheiros, p. 305).

Ato privativo do Chefe do Poder Executivo, somente exercido “quando a lei deixa alguns aspectos de sua aplicação para serem desenvolvidos pela Administração” (MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, “Direito Administrativo”, 5ª ed., Atlas, p. 75).

Enfoque abrangendo casos de atuação supletiva quanto à lei, “para especificar os mandamentos da lei ou prover situações ainda não disciplinadas por lei”, como observa HELY LOPES MEIRELLES (“Direito Administrativo Brasileiro”, 25ª ed., Malheiros, p. 170).

Atos normativos, sem dúvida, acima de atos administrativos singulares, mas sem o valor dos atos normatizadores legislativos, como explicita J. J. GOMES CANOTILHO (“Direito Constitucional e Teoria da Constituição”, 7ª ed., 5ª reimpr., Almedina, p. 833). 

Entretanto, os tempos colocaram a presença dos denominados regulamentos autônomos, que retiram força normativa diretamente da Constituição.

Talvez o melhor exemplo seja o artigo 84, VI, CF/88:

Art. 84 - Compete privativamente ao Presidente da República:

[...]

VI - dispor, mediante decreto, sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

[...]

Bem assim os artigos 48, X e XI, CF/88, na redação da EC nº 32/01:

Art. 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:

[...]

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) [...]
Competências normativas julgadas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 2.564/DF, ELLEN GRACIE:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N.º 4.010, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001. PAGAMENTO DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. LIBERAÇÃO DE RECURSOS. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
Os artigos 76 e 84, I, II e VI, a, todos da Constituição Federal, atribuem ao Presidente da República a posição de Chefe supremo da administração pública federal, ao qual estão subordinados os Ministros de Estado. Ausência de ofensa ao princípio da reserva legal, diante da nova redação atribuída ao inciso VI do art. 84 pela Emenda Constitucional nº 32/01, que permite expressamente ao Presidente da República dispor, por decreto, sobre a organização e o funcionamento da administração federal, quando isso não implicar aumento de despesa ou criação de órgãos públicos, exceções que não se aplicam ao Decreto atacado. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga improcedente.
Veja-se que campo normativo tradicionalmente restrito à lei, como a extinção de cargos públicos, passou a ser atendido por decretos.
Por isso, falar CARLOS AYRES BRITTO (“Teoria da Constituição”, Forense, p. 124) que a Constituição Federal conferiu outro papel aos regulamentos, passando esses, em determinadas hipóteses, a gozar de autonomia em face da lei.
Muito se justifica esse novo papel conferido aos regulamentos pela denominada crise da lei formal, que GUSTAVO BINENBOJM visualiza em dois ângulos: o primeiro, estrutural, diz com a crise de representatividade dos parlamentos; o segundo, funcional, corresponde à perda de convicção de corresponder a lei à expressão vontade geral (“Uma teoria do direito administrativo: direitos fundamentais, democracia e constitucionalização”, Renovar, p. 125).
Por certo, há quem sustente restringirem-se os regulamentos autônomos às hipóteses expressamente destacadas pela Constituição Federal e pela Emenda Constitucional nº 32.
Entretanto, o intérprete maior da Constituição Federal (e já houve quem disse, o Chief Justice CHARLES EVANS HUGHES, que a Constituição é o que a Suprema Corte diz o que é), aos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça, restou reconhecida a condição de norma primária, no mais que conhecido julgamento da ADC nº 12/DF, como decorrência do art. 103-B, § 4º, I, CF/88, de que transcrevo a parte que interessa do voto do Ministro AYRES BRITTO:
“A Resolução nº 07/05 se dota, ainda, de caráter normativo primário, dado que arranca diretamente do § 4º do art. 103-B da Carta-cidadã e tem como finalidade debulhar os próprios conteúdos lógicos dos princípios constitucionais de centrada regência de toda a atividade administrativa do Estado, especialmente o da impessoalidade, o da eficiência, o da igualdade e o da moralidade.
O ato normativo que se faz de objeto desta ação declaratória densifica apropriadamente os quatro citados princípios do art. 37 da Constituição Federal, razão por que não há antinomia de conteúdos na comparação dos comandos que se veiculam pelos dois modelos normativos: o constitucional e o infraconstitucional. Logo, o Conselho Nacional de Justiça fez adequado uso da competência que lhe conferiu a Carta de Outubro, após a Emenda 45/04.

Noutro giro, os condicionamentos impostos pela Resolução em foco não atentam contra a liberdade de nomeação e exoneração dos cargos em comissão e funções de confiança (incisos II e V do art. 37). Isto porque a interpretação dos mencionados incisos não pode se desapegar dos princípios que se veiculam pelo caput do mesmo art. 37. Donde o juízo de que as restrições constantes do ato normativo do CNJ são, no rigor dos termos, as mesmas restrições já impostas pela Constituição de 1988, dedutíveis dos republicanos princípios da impessoalidade, da eficiência, da igualdade e da moralidade. É dizer: o que já era constitucionalmente proibido permanece com essa tipificação, porém, agora, mais expletivamente positivado. Não se trata, então, de discriminar o Poder Judiciário perante os outros dois Poderes Orgânicos do Estado, sob a equivocada proposição de que o Poder Executivo e o Poder Legislativo estariam inteiramente libertos de peias jurídicas para prover seus cargos em comissão e funções de confiança, naquelas situações em que os respectivos ocupantes não hajam ingressado na atividade estatal por meio de concurso público.

O modelo normativo em exame não é suscetível de ofender a pureza do princípio da separação dos Poderes e até mesmo do princípio federativo. Primeiro, pela consideração de que o CNJ não é órgão estranho ao Poder Judiciário (art. 92, CF) e não está a submeter esse Poder à autoridade de nenhum dos outros dois; segundo, porque ele, Poder Judiciário, tem uma singular compostura de âmbito nacional, perfeitamente compatibilizada com o caráter estadualizado de uma parte dele.”
Quiçá o exemplo mais acabado dessa normatividade que vai assumindo papel destinado, tradicionalmente à lei emanada do Poder Legislativo, embora não assumida às claras, esteja em ato da própria Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, qual seja a Resolução nº 151/2019, alcançada por Decreto Legislativo, a cujo respeito este Órgão Especial tratou na ADI nº 70083553982, JORGE LUÍS DALL’AGNOL.
Julgamento por maioria, destacando-se, entre os votos divergentes, o do Desembargador EDUARDO UHLEIN, de que retiro a seguinte referência:
“Assim, com a devida vênia, referida Resolução não regulamentou o antes transcrito Decreto Estadual nº 54.454, como sustentam as entidades proponentes, mas sim tratou de, sponte sua, regulamentar o próprio dispositivo trazido pelo novo CPC de 2015, em seu art. 85, § 19 e a destinação dos honorários sucumbenciais aos procuradores públicos, exorbitando de forma manifesta de sua competência meramente regulamentar.”
Na ocasião, então votei pela inconstitucionalidade do Decreto Legislativo, mas, fosse adotar as razões aqui apresentadas na Defesa da Procuradoria-Geral do Estado, teria de ter votado bem diferentemente.
Noutro vértice, os decretos legislativos estaduais em pauta afrontam a harmonia, a separação e a independência entre os Poderes Judiciário e Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado, maculando os atos normativos recentemente publicados de inconstitucionalidade também sob esta perspectiva.  

Como é cediço, a matéria sobre a qual se debruçou o Poder Legislativo - auxílio-saúde - é de natureza administrativa e remuneratória, envolvendo decisões de gestão dos Chefes do Poder Judiciário e das Instituições referidas, motivo pelo qual a eles é conferida pela Carta Magna, com exclusividade, a iniciativa legislativa neste campo, não podendo o Poder Legislativo dispor sobre tais questões, sob pena de usurpação da reserva de iniciativa legislativa a eles confiada constitucionalmente e indevida ingerência em sua gestão administrativa, maculando de inconstitucionalidade, igualmente sob este viés, os regramentos ora fustigados.

De fato, a Assembleia Legislativa Estadual, ao dispor sobre o auxílio-saúde dos integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, invadiu competências legislativas privativas, violando, expressamente, princípios da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados, malferindo, outrossim, preceitos da própria Carta da Província, como se verifica pela transcrição dos dispositivos constitucionais infringidos:

Constituição Federal

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

(...)

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.

§ 1º - Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º - O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete:

(...)

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.

(...)

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

(...)

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º - O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

Art. 128. O Ministério Público abrange:

(...)

§ 5º - Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

(...)

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 

(...)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º . 

(...)

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
Constituição Estadual

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

(...)

Art. 5.º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(...)

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 
(...)

V - propor à Assembleia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: 

(...) 

b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Judiciário estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros;

c) a criação e a extinção de cargos nos serviços auxiliares da Justiça Estadual e a fixação dos vencimentos dos seus servidores;

(...)

f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da Magistratura Estadual; 

(...)

VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na lei de diretrizes orçamentárias; 

(...)

Art. 108. O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na forma da lei complementar.

(...)

§ 4.º A lei complementar a que se refere este artigo, de iniciativa facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de outros, os seguintes princípios: 

(...)

Art. 109. Ao Ministério Público é assegurada autonomia administrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei complementar: 

I - praticar atos próprios de gestão;
(...)

III - propor à Assembleia Legislativa a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores; 

(...)

Parágrafo único. O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procurador-Geral.

Art. 110. O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

Art. 121. Lei complementar organizará a Defensoria Pública no Estado, dispondo sobre sua competência, estrutura e funcionamento, bem como sobre a carreira de seus membros, observando as normas previstas na legislação federal e nesta Constituição.

§ 1.º À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional, administrativa e orçamentária, cabendo-lhe, na forma de lei complementar: 

I - praticar atos próprios de gestão; 

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pessoal de carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

III - propor à Assembleia Legislativa a criação e a extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de seus membros e servidores;  

(...)

§ 2.º O provimento, a aposentadoria e a concessão das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 3.º A Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Frente ao teor dos preceitos constitucionais antes elencados, não há qualquer dúvida de que o Poder Legislativo Estadual, ao aprovar os decretos guerreados, ultrapassou os limites de sua competência, dispondo sobre matéria administrativa, regime jurídico de servidores e membros de outro Poder do Estado e de Instituições Estaduais dotadas de autonomia administrativa, financeira e orçamentária, deixando de observar as balizas constitucionalmente estabelecidas e, mais do que isso, violando a harmonia entre os Poderes e as autonomias constitucionalmente conferidas a estas Instituições, o que lhe era vedado fazer. 

Na mesma toada, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. INC. IV DO ART. 11 DA CONSTITUIÇÃO DE GOIÁS, ALTERADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 46/2010. ATRIBUIÇÃO À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS PARA SUSTAR ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO OU DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. AFRONTA AO INC. V DO ART. 49, AO ART. 71 E AO ART. 75 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 1. Sustação de atos normativos do Poder Executivo em desacordo com a lei, que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa: norma que altera o sistema federativo estabelecido pela Constituição da República. É inconstitucional a ampliação da competência da Assembleia Legislativa para sustar atos do Poder Executivo em desacordo com a lei ( inc. V do art. 49 da Constituição). 2. Sustação de atos do Tribunal de Contas estadual em desacordo com lei: inobservância das garantias de independência, autonomia funcional, administrativa e financeira. Impossibilidade de ingerência da Assembleia Legislativa na atuação do Tribunal de Contas estadual. 3. Ação Direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do inc. IV do art. 11 da Constituição de Goiás, com a alteração da Emenda Constitucional n. 46, de 9.9.2010.
(ADI 5290, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 20/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 06-12-2019 PUBLIC 09-12-2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO 547/2014 DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ. ATO NORMATIVO QUE POSSUI EFEITOS GENÉRICOS E ABSTRATOS. DECRETO QUE, AO SUSTAR A VIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL, DETERMINOU A REPRISTINAÇÃO DE NORMAS ANTERIORES. INOVAÇÃO NA ORDEM JURÍDICA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 127, § 2º, E 128, §§ 3º E 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECRETO LEGISLATIVO QUE ANULOU A APROVAÇÃO DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE INICIATIVA DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, SUSPENDEU A VIGÊNCIA DA LEI DELE DECORRENTE (LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL) E ANULOU OS ATOS POSTERIORES NELA FUNDADOS. MATÉRIA CUJO TRATAMENTO A CONSTITUIÇÃO DE 1988 RESERVA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. INICIATIVA CONFERIDA AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO. DECRETO LEGISLATIVO QUE ALTEROU A DISCIPLINA JURÍDICA DA CARREIRA DOS INTEGRANTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, EM DESOBEDIÊNCIA AO ARTIGO 128, § 5°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRETENSÃO DE REALIZAÇÃO DE CONTROLE POLÍTICO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS A POSTERIORI. ATO DE NATUREZA LEGISLATIVA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 473 DO STF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE QUE SE JULGA PROCEDENTE. 1. O Ministério Público é o titular da iniciativa de projeto de lei que organiza, institui atribuições e estabelece a estrutura da carreira, dispondo também sobre a forma de eleição, de composição da listra tríplice e de escolha do Procurador-Geral de Justiça, na forma do artigo 128, §§ 3º e 5º, da Constituição Federal, observados os limites traçados pelo texto constitucional e pela legislação orgânica nacional (Lei 8.625/1993). 2. A espécie normativa do decreto legislativo não é instrumento capaz de revogar ou alterar as disposições de legislação que discipline matéria constitucionalmente reservada à lei complementar, muito menos quando a essa lei a Constituição Federal limita a iniciativa legislativa. Concluído o processo legislativo, a pronúncia de inconstitucionalidade de lei ou outro ato normativo primário, ainda que fundamentada em vício formal no seu trâmite legislativo, deve se dar por meio de decisão judicial, no exercício do controle judicial e repressivo de constitucionalidade. 3. Consectariamente, o Decreto Legislativo 547/2014, ao sustar a vigência da Lei Complementar Estadual nº 79/2013 sem que houvesse a hipótese de exorbitação de poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa (artigo 49, V, da CRFB/1988), tampouco sua pronúncia de inconstitucionalidade (artigo 52, X, da CRFB/1988), revela-se inconstitucional. Isso porque, a pretexto de preservar sua própria competência, o Decreto Legislativo consubstancia ato normativo modificador da disciplina jurídica da carreira dos integrantes do Ministério Público local, em desobediência às exigências estabelecidas pelo artigo 128, § 5°, da Constituição Federal. 4. O ato normativo impugnado exterioriza os elementos necessários ao cabimento da presente ação, visto que se reveste de densidade normativa primária. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada PROCEDENTE, declarando-se a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo 547/2013 da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá.
(ADI 5184, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-09-2019 PUBLIC 16-09-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 48/2014 DO ESTADO DO AMAPÁ. AÇÃO AJUIZADA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONAMP. ARTIGO 103, IX, DA CRFB/1988. LEGITIMIDADE ATIVA. PRESENÇA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO DE PERDA DE OBJETO. A EDIÇÃO DO DECRETO LEGISLATIVO 547/2014 PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ, CUJA VIGÊNCIA SE ENCONTRA SUSPENSA POR LIMINAR DEFERIDA NA ADI 5184/AP, NÃO ACARRETA A PERDA DE OBJETO DESTA AÇÃO. ARTIGOS 127, § 2º, E 128, §§ 3º E 5º, DA CRFB/1988. AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FORMAÇÃO DE LISTA TRÍPLICE PARA A OCUPAÇÃO DO CARGO DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA CUJO TRATAMENTO A CONSTITUIÇÃO DE 1988 RESERVA, EM RELAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS, À LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. INICIATIVA CONFERIDA AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO E NÃO À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. EMENDA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, MEDIANTE INICIATIVA DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA. INADEQUAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A DEFINIÇÃO DOS MEMBROS DA CARREIRA APTOS A PARTICIPAR DA ELEIÇÃO PARA A FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE DESTINADA À OCUPAÇÃO DO CARGO DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA É MATÉRIA DESTINADA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL À LEI ORGÂNICA DE CADA MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE QUE SE JULGA PROCEDENTE. 1. O Ministério Público é o titular da iniciativa de projeto de lei que organiza, institui atribuições e estabelece a estrutura da carreira, dispondo também sobre a forma de eleição, de composição da lista tríplice e de escolha do Procurador-Geral de Justiça, na forma do artigo 128, §§ 3º e 5º, da Constituição Federal, observados os limites traçados pelo texto constitucional e pela legislação orgânica nacional (Lei 8.625/1993). 2. A Emenda Constitucional 48/2014 à Constituição do Estado do Amapá revela-se formalmente inconstitucional: (i) por tratar de matéria relativa à alteração do estatuto jurídico da carreira do Ministério Público Estadual, porquanto o Poder Legislativo não ostenta essa competência, violando diretamente o artigo 128, §§ 3º e 5º, do texto constitucional; e (ii) ao consagrar a iniciativa eivada de incompetência, a Constituição Estadual viola a Constituição Federal, que reclama lei complementar de iniciativa do Procurador-Geral para disciplinar o tema. 3. A lei orgânica do Ministério Público é a via legislativa apta a definir os membros da carreira elegíveis para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. 4. Consectariamente, a emenda constitucional de iniciativa parlamentar, ao dispor sobre a data para a realização da eleição, para a formação de lista tríplice para o cargo de Procurador-Geral de Justiça, viola as disposições do artigo 128, § 3º e 5º, da Constituição Federal, que exige lei complementar estadual de iniciativa daquela autoridade. 5. A Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), ao congregar os integrantes do Ministério Público da União e dos Estados, possui legitimidade ativa para a propositura das ações do controle concentrado de constitucionalidade, nos termos do artigo 103, IX, da Constituição Federal. 6. O Decreto Legislativo 547/2014 da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá não acarreta a perda de objeto da presente ação, notadamente porque: (i) a norma cuja vigência era sustada pelo Decreto (Lei Complementar estadual nº 79/2013) não coincide com o ato normativo impugnado na presente ação (Emenda Constitucional nº 48/2014); (ii) ainda que houvesse tal coincidência, o referido Decreto Legislativo teve sua eficácia suspensa por decisão deste tribunal na ADI 5.184/AP, não se encontrando sustada, por conseguinte, a vigência da Lei Complementar estadual 79/2013, que minudenciou a emenda inconstitucional. 7. Ação direta de inconstitucionalidade JULGADA PROCEDENTE, para se declarar a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 48/2014 à Constituição Estadual do Amapá, por ofensa ao artigo 128, §§ 3º e 5º, da Constituição Federal.
(ADI 5171, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-272 DIVULG 09-12-2019 PUBLIC 10-12-2019)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. LEI Nº 4.865/1996 DO ESTADO DO PIAUÍ. ANULAÇÃO DE ADESÕES E DE ATOS DE DEMISSÃO E REINTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES POR MEIO DE DECRETO LEGISLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. INVASÃO DE COMPETÊNCIA ESPECÍFICA DO PODER EXECUTIVO. CONSONÂNCIA DA DECISÃO AGRAVADA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. O entendimento assinalado na decisão agravada não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a edição do Decreto Legislativo nº 179/2003, ao anular manifestação de vontade dos servidores que aderiram ao Programa de Desligamento Voluntário estabelecido pela Lei nº 4.865/1996, sob pretexto de violação de vício de consentimento, invade a competência do Poder Executivo. 2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo interno conhecido e não provido.

(RE 696955 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 24/04/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-092 DIVULG 03-05-2019 PUBLIC 06-05-2019)
                         Nesse sentido, ainda, o Tribunal Pleno Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO Nº 11.219/2019. RESOLUÇÃO Nº 151/2019 DA PGE/RS. ART. 53, XIV, CE/89. ART. 49, V, CF/88. EXORBITÂNCIA DO PODER REGULAMENTAR. NÃO VERIFICADA. INTERPRETAÇÃO ESTRITA. ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FURPGE. 1. Inconstitucionalidade do Decreto Legislativo Estadual nº 11.219/2019, que sustou os efeitos da Resolução nº 151/2019 da PGE/RS. 2. O Decreto Legislativo em comento tem conteúdo normativo suficiente para ensejar o controle abstrato de constitucionalidade, haja vista que a norma nele contida resultou na supressão de vantagem funcional no âmbito da PGE/RS. Precedente do STF. 3. O controle Legislativo só é oportuno e legítimo quando o ato do Poder Executivo sobrepuja a lei. Os parlamentares não estão autorizados a empreender análise de constitucionalidade do ato regulamentar. Somente norma constitucional pode prever hipótese de intervenção de um Poder Estrutural em outro e, por conseguinte, essa interferência deve se dar escrupulosamente dentro dos limites inscritos na Constituição. Necessidade de empreender interpretação estrita. 4. A Resolução nº 151/2019 da PGE/RS foi editada com o objetivo de regulamentar o disposto nos Decretos Estaduais nº 45.685/2008 e nº 54.454/2018, e para dar cumprimento ao art. 85, §19, do CPC, combinado com o estabelecido na Lei Estadual nº 10.298/1994. 5. Não se vislumbra exorbitância do Poder Regulamentar, uma vez que Resolução nº 151/2019 da PGE/RS apenas regulamenta as previsões legais que já autorizam: a) o direcionamento dos valores relativos a honorários de sucumbência para o FURPGE, b) a utilização dos recursos do FURPGE para financiar prêmio de produtividade. 6. O ato do Executivo Estadual está englobado pelos limites da legislação, não há que se falar em sustação do ato pelo Poder Legislativo. Inconstitucionalidade por afronta ao art. 53, XIV, da CE/89 c/c art. 49, V, da CF/88. POR MAIORIA, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083553982, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 14-12-2020)

             Do corpo do acórdão, destaca-se parte do voto do eminente Relator, Desembargador Jorge Luís Dall’Agnol, pela pertinência:

A autonomia e independência dos Poderes Estruturais é consectário do Princípio da Tripartição dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual
). Esse, por sua vez, é fundamento inafastável da ordem constitucional brasileira, configurando cláusula pétrea (artigo 60, §4º, inciso III, da Constituição Federal
).

O controle e fiscalização exercido reciprocamente entre Executivo, Legislativo e Judiciário, delineia o sistema de freios e contrapesos, o qual, deve ter fundamento constitucional. Por outra forma, é dizer que somente norma constitucional pode prever hipótese de intervenção de um Poder em outro e, por conseguinte, essa interferência deve se dar escrupulosamente dentro dos limites inscritos na Constituição. É o que leciona o Ministro Gilmar Mendes
:

O art. 49, V, da Constituição de 1988 restabeleceu, parcialmente, na ordem constitucional brasileira instituto que havia sido introduzido entre nós na Constituição de 1934 (CF, art. 91, II), autorizando o Congresso Nacional a sustar os atos legislativos que ultrapassem os limites da delegação outorgada (lei delegada) ou os atos normativos que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

Trata-se de fórmula excepcional no sistema constitucional brasileiro, que, por isso mesmo, há de merecer uma interpretação estrita. (Grifei).

Dentro dessas fronteiras, é possível manter o equilíbrio entre as funções estatais e evitar o abuso de poder e a dominação institucional por parte de um dos Poderes em detrimento dos demais. 

Portanto, levando em conta a necessidade de empreender interpretação estrita, não é possível que decreto legislativo suste ato do Executivo quando não há extrapolação dos limites da lei.

Lado outro, não merece guarida a alegação da requerida no sentido de que o sistema de remuneração por meio de subsídio veda a concessão do auxílio-saúde.

Calha rememorar que a Emenda Constitucional n.º 19/1998, alterando dispositivos da Constituição Federal de 1988 referentes à Administração Pública e ao servidor público, criou uma nova sistemática de pagamento das remunerações, criando o denominado subsídio, disciplinado no artigo 39, parágrafo 4º, da Carta Federal, alcançado ao agente público em parcela única, in verbis:

Art. 39 – (...).

§ 4º - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

Esse preceito constitucional, todavia, não obsta o pagamento do auxílio-saúde aos agentes públicos, visto que o subsídio fixado em parcela única consiste na remuneração mensal
, não abrangendo as verbas de cunho indenizatório
, hipótese do  benefício sob lupa
. 
No que pertine à alegação de que a criação de um sistema de saúde complementar implicaria em despesa a ser custeada pelo orçamento do Estado, importa ponderar que a sustação dos atos normativos em tela, por força dos decretos legislativos aqui impugnados, não implica qualquer redução nos valores orçamentários que deverão ser repassados a título de duodécimos, visto que montantes expressamente previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Mais: em nada afeta as finanças do Poder Executivo estadual, não comprometendo nenhuma de suas rubricas orçamentárias previstas em lei estadual para a realização das atividades próprias do Executivo
. 

Em arremate, de se consignar que a temática ora analisada já foi enfrentada com a amplitude devida - de forma exauriente - pelo eminente Relator, Desembargador Francisco José Moesch, por ocasião da submissão, ao Colegiado, do pleito liminar formulado. A respectiva ementa encontra-se assim lavrada:

MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ANÁLISE COLEGIADA. EDIÇÃO PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE DECRETOS SUSTANDO ATOS NORMATIVOS DE CUNHO ADMINISTRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA E DA DEFENSORIA PÚBLICA RELATIVOS À REGULAMENTAÇÃO DE SEUS PROGRAMAS DE SAÚDE SUPLEMENTAR COM BASE NAS RESOLUÇÕES 294/2019 DO CNJ E 223/2020 DO CNMP. DEFENSORIA PÚBLICA. PARIDADE (ART. 134, §4º, DA CF). INGERÊNCIA INDEVIDA DO PODER LEGISLATIVO. I – É incabível a edição pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, de decretos legislativos para sustar atos normativos de cunho administrativo do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. II – Necessária a observância da harmonia e independência entre os Poderes e, ainda, a preservação da autonomia administrativa das instituições autônomas. Sem prejuízo da sua independência, os poderes de Estado devem atuar de maneira harmônica, baseando-se na cooperação e na lealdade institucional. III – Previsão de competência constitucional somente para que a Assembleia Legislativa possa sustar atos normativos oriundos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (Art. 53, XIV, da CE), situação inocorrente, no caso. IV- A partir da edição da Resolução nº 294/2019 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do Poder Judiciário) e da Resolução nº 223/2020 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP (Regulamenta o programa de assistência à saúde suplementar para membros e servidores do Ministério Público brasileiro), tanto o Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul, através da Resolução nº 04/2021-TJRS, de 08/03/2021, como o Ministério Público Estadual, pelo Provimento nº 07/2021-PGJ, de 07/03/2021, regulamentaram internamente o programa de assistência à saúde suplementar. Por sua vez, em razão da paridade disposta no art. 134, § 4º da Constituição Federal, a Defensoria Pública do Estado acabou por editar a Resolução DPGE nº 02, de 09/02/2021 e a Resolução DPGE nº 08, de 09/03/2021, a fim de regulamentar, em seu âmbito, programa de saúde suplementar. V- Configurada ingerência indevida do Poder Legislativo no desempenho das atribuições próprias do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. Inteligência do disposto nos arts. 2º da CF e art. 53, XIV, da CE. Precedentes desta Corte, do Supremo Tribunal Federal e respeitável entendimento doutrinário sobre o tema. VI- Deferimento da medida cautelar. Requisitos preenchidos. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085460327, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 13-12-2021)
                         4. Pelo exposto, a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, requer a procedência da presente ação, para que seja declarada a inconstitucionalidade dos Decretos Legislativos n.º 11.244
, n.º 11.245
, n.º 11.246
 e n.º 11.247
, de 17 de novembro de 2021, todos oriundos da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por ofensa aos artigos 1º, 5º, caput, 53, inciso XIV, 95, inciso V, alíneas “b”, “c” e “f”, e inciso VII, 108, caput e parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I, II e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 49, inciso V, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 103-B, parágrafo 4º, inciso I, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, 130-A, parágrafo 2º, inciso I, e 134, parágrafos 2º e 4º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 21 de março de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� Fl. 243.


� Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:


I - processar e julgar, originariamente:


(...)


n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGIME PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. LEI ESTADUAL COMPLEMENTAR Nº 14.750/2015. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA. LEGITIMIDADE. PRELIMINAR – AMICUS CURIAE Presença do binômio relevância/matéria. Não há dúvida de que os dispositivos da Lei Complementar 14.750, são de interesse da Associação dos Servidores do Poder Judiciário. Trata de inserção imediata de servidores que ingressam nos quadros do Poder Judiciário. Requerimento acolhido. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Tribunal de Justiça pode exercer controle abstrato de constitucionalidade de lei, utilizando como parâmetro as normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Adequado o julgamento da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com o artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Federal. Preliminar rejeitada. LEGITIMIDADE ATIVA Reconhecida a inconstitucionalidade do diploma, há a geração de efeitos de forma indiscriminada pela integridade do Poder Judiciário. Princípio da separação dos poderes integra a causa de pedir da presente ação direta, e a violação da autonomia decorrente da separação. A ação direta de inconstitucionalidade produz efeitos contra todos, erga omnes, e também efeito retroativo, ex tunc, retirando do ordenamento jurídico dispositivo normativo ou lei incompatível com a Constituição. O efeito da decisão vai abranger a estrutura do Poder, a qual integram os servidores. Preliminar rejeitada. MÉRITO A controvérsia diz respeito à aplicação aos magistrados e servidores do Poder Judiciário, de regime de previdência complementar criado para os servidores públicos estaduais, sem participação de iniciativa, em contraponto ao princípio da separação de poderes e a simetria entre os Estados federados. O sistema previdenciário instituído pelo diploma impugnado se mostra substancialmente desarmonizado com os princípios fundamentais, que fornecem o sentido a ser observado na estruturação do novel regime próprio de previdência complementar. Modelo que pode ser constituído a partir da União, seus Estados Membros, o Distrito Federal e os Municípios, conforme o artigo 40, § 14º, da Constituição Federal. Preceito constitucional da separação e autonomia dos Poderes, consolidando a conotação da expressão gestor único dentro da principiologia de fundamento imposta, e constituir o tecido público no plano político a partir da Carta Maior. Inconstitucionalidade reconhecida. REJEITADAS AS PRELIMINARES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.


(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70071053235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em: 23-01-2018)


� Art. 53.  Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Complementar n.º �HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=lec&norma=11299"�11.299/98�)


(...)


XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;


� Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:


(...)


V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;


� Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual nº 2.351, de 11 de maio de 2010, de Tocantins, que alterou e revogou dispositivos da Lei estadual nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins). Lei originária de proposição parlamentar. Interferência do Poder Legislativo no poder de autogoverno e na autonomia do Tribunal de Contas do Estado. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. Medida cautelar deferida. Procedência da ação. 1. As cortes de contas seguem o exemplo dos tribunais judiciários no que concerne às garantias de independência, sendo também detentoras de autonomia funcional, administrativa e financeira, da quais decorre, essencialmente, a iniciativa reservada para instaurar processo legislativo que pretenda alterar sua organização e funcionamento, conforme interpretação sistemática dos arts. 73, 75 e 96, II, d, da Constituição Federal. 2. (...) 3. A Lei nº 1.284/2010 é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, pois, embora resultante de projeto de iniciativa parlamentar, dispôs sobre forma de atuação, competências, garantias, deveres e organização do Tribunal de Contas estadual. 4. Ação julgada procedente. 


(ADI 4418, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 02-03-2017 PUBLIC 03-03-2017 REPUBLICAÇÃO: DJe-053 DIVULG 17-03-2017 PUBLIC 20-03-2017) (Grifei.)


� RESOLUÇÃO N.º 294, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019


O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;


CONSIDERANDO a missão do CNJ de coordenar o planejamento e a gestão estratégica do Poder Judiciário, bem como zelar pela observância dos princípios estabelecidos no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm" \t "_blank" �art. 37 da Constituição Federal�;


CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm" \t "_blank" �Constituição Federal, art. 196�);


CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em sintonia com a � HYPERLINK "https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_236163/lang--pt/index.htm" \t "_blank" �Convenção no 155 da Organização Internacional do Trabalho�, assegura a todos os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam submetidos, o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm" \t "_blank" �Constituição Federal, art. 7o , XXII, combinado com o art. 39, § 3o�);


CONSIDERANDO a importância da preservação da saúde de magistrados e servidores para o alcance dos macrodesafios estabelecidos na Estratégia Judiciário 2020, a teor da � HYPERLINK "https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029" \t "_blank" �Resolução CNJ no 198, 1o de julho de 2014�;


CONSIDERANDO a diretriz estratégica aprovada no VIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, aplicável a todos os órgãos do Poder Judiciário, de zelar pelas condições de saúde de magistrados e servidores, com vistas ao bem-estar e à qualidade de vida no trabalho;


CONSIDERANDO a responsabilidade das instituições pela promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças de seus membros e servidores e, para tanto, a necessidade de se estabelecer princípios e diretrizes para nortear a atuação dos órgãos do Poder Judiciário;


CONSIDERANDO o disposto no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm" \t "_blank" �art. 230 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990�;


CONSIDERANDO o disposto na � HYPERLINK "https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2189" \t "_blank" �Resolução no 207, de 15 de outubro de 2015�, que institui Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário;


CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ na 296ª Sessão Ordinária, realizada em 10 de setembro de 2019, nos autos do Ato Normativo no 0006317-77.2019.2.00.0000;


RESOLVE:


Art. 1o Dispor sobre o programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do Poder Judiciário.


Art. 2o Os órgãos do Poder Judiciário deverão instituir programa de assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores, observadas as diretrizes desta Resolução, a disponibilidade orçamentária, o planejamento estratégico de cada órgão, e os princípios da legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.


Art. 3o Para fins desta Resolução, considera-se:


I – assistência à saúde suplementar: assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, prestada diretamente pelo órgão ou entidade a qual estiver vinculado o magistrado ou servidor, mediante convênio ou contrato, ou, na forma de auxílio, mediante reembolso do valor despendido pelo Magistrado ou servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde/odontológicos;


II – beneficiários: magistrados e servidores, ativos e inativos, bem como os pensionistas; e


III – diretrizes: instruções, orientações ou indicações direcionadas às ações fundamentais que devem ser consideradas no planejamento e na execução.


Art. 4o A assistência à saúde dos beneficiários será prestada pelo Sistema Único de Saúde – SUS e, de forma suplementar, por meio de regulamentação dos órgãos do Poder Judiciário, mediante:


I – autogestão de assistência à saúde, conforme definido em regulamento próprio aprovado pelo órgão, inclusive com coparticipação;


II – contrato com operadoras de plano de assistência à saúde;


III – serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade; ou


IV – auxílio de caráter indenizatório, por meio de reembolso.


§ 1o Só fará jus ao auxílio previsto no inciso IV do art. 4o o beneficiário que não receber qualquer tipo de auxílio custeado, ainda que em parte, pelos cofres públicos.


§ 2o Não se aplica obrigatoriamente o inciso IV do art. 4o na hipótese de adoção de um dos demais incisos, ficando a critério do tribunal a flexibilização, por meio de regulamento próprio.


Art. 5o A assistência à saúde suplementar dos órgãos do Poder Judiciário será custeada por orçamento próprio de cada órgão, respeitadas eventuais limitações orçamentárias.


§ 1o O valor a ser despendido pelos órgãos com assistência à saúde suplementar terá por base a dotação específica consignada nos respectivos orçamentos.


§ 2o Na hipótese de o tribunal optar pelo reembolso de despesas, previsto no inciso IV do art. 4o, no caso dos servidores, deverá elaborar tabela de reembolso, levando em consideração a faixa etária do beneficiário e a remuneração do cargo, respeitado o limite máximo mensal de 10% do subsídio destinado ao juiz substituto do respectivo tribunal.


§ 3o Na hipótese de o tribunal optar pelo reembolso de despesas, previsto no inciso IV do art. 4o, no caso dos Magistrados, poderá adotar a mesma sistemática prevista no § 2o do art. 5o e deverá respeitar o limite máximo mensal de 10% do respectivo subsídio do magistrado.


§ 4o Nos limites mencionados nos §§ 2o e 3o estão incluídos os beneficiários e seus dependentes.


Art. 6o Os órgãos do Poder Judiciário que já tenham implementado programa de assistência à saúde suplementar terão o prazo de um ano para adequação do programa aos termos desta Resolução.


Art. 7o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


Ministro DIAS TOFFOLI


� RESOLUÇÃO N° 223, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020


OCONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no art. 130-A, § 2º, inciso I, da Constituição Federal, com fundamento no art. 147 e nos seguintes de seu Regimento Interno e na decisão plenária proferida nos autos da Proposição nº 1.00180/2020-08, julgada na 19ª Sessão Ordinária, realizada no dia 2 de dezembro de 2020;


Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado (Constituição Federal, art. 196);


Considerando que a Constituição Federal, em sintonia com a Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho, assegura a todos os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam submetidos, o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (Constituição Federal, art. 7º, XXII, combinado com o art. 39, § 3º);


Considerando a importância da preservação da saúde de membros e servidores do Ministério Público da União e dos estados para o alcance dos desafios enfrentados durante o exercício de suas atividades funcionais;


Considerando que todos os Ministérios Públicos devem zelar pelas condições de saúde de seus membros e seus servidores, com vistas ao bem estar e à qualidade de vida no trabalho;


Considerando a responsabilidade das instituições pela promoção da saúde e pela prevenção de riscos e doenças de seus membros e seus servidores e, para tanto, a necessidade de se estabelecerem princípios e diretrizes para nortear a atuação dos órgãos dos Ministérios Públicos;


Considerando que, nos termos do art. 230, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a necessidade de assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde –SUS, diretamente pelo órgão ou pela entidade a que estiver vinculado o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e por seus dependentes ou seus pensionistas com planos ou seguros privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento;


Considerando que em seu art. 227, inciso VII, a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, prevê a concessão aos membros da assistência médico-hospitalar, extensiva aos inativos, aos pensionistas e aos dependentes do Ministério Público da União;


Considerando que conforme o art. 80 da Lei n º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, aplicam-se aos Ministérios Públicos dos estados, subsidiariamente, as normas da Lei Orgânica do Ministério Público da União;


Considerando que o Conselho Nacional de Justiça regulamentou o programa de assistência à saúde suplementar no âmbito do Poder Judiciário, nos autos do ato normativo nº 0006317-77.2019.2.00.0000;


Considerando o princípio constitucional da simetria entre o Ministério Público e o Poder Judiciário;


Considerando a necessidade da regulamentação uniforme e simétrica, para as magistraturas do Poder Judiciário e do Ministério Público, dos dispositivos pertinentes da Constituição e das leis vigentes no âmbito da União e das 27 (vinte e sete) Unidades da Federação sobre a matéria, RESOLVE:


Art. 1º Dispor sobre o programa de assistência à saúde suplementar para membros e servidores do Ministério Público brasileiro.


Art. 2º Os Ministérios Públicos deverão instituir programa de assistência à saúde suplementar para membros e servidores, observadas as diretrizes desta Resolução, a disponibilidade orçamentária, o planejamento estratégico de cada órgão e os princípios da legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.


Art. 3º Para fins desta Resolução, considera-se:


I –assistência à saúde suplementar: assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, prestada diretamente pelo órgão ou pela entidade a que estiver vinculado o membro ou o servidor do Ministério Público brasileiro, mediante convênio ou contrato, ou, na forma de auxílio, mediante reembolso total ou parcial do valor despendido pelo membro ou pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde ou odontológica;


II –beneficiários: membros e servidores do Ministério Público da União ou dos estados, ativos e inativos, bem como seus dependentes e seus pensionistas;


III –diretrizes: instruções, orientações ou indicações direcionadas às ações fundamentais que devem ser consideradas no planejamento e na execução.


Art. 4º A assistência à saúde dos beneficiários será prestada pelo Sistema Único de Saúde –SUS, e, de forma suplementar, por meio de regulamentação do respectivo Ministério Público, mediante:


I –autogestão de assistência à saúde, conforme definido em regulamento próprio aprovado pelo órgão, inclusive com coparticipação;


II –convênio ou contrato com operadoras de plano de assistência à saúde, com ou sem coparticipação;


III –serviço prestado diretamente pelo órgão ou pela entidade; ou


IV –auxílio de caráter indenizatório, por meio de reembolso.


§ 1º O beneficiário que participar de programa de saúde suplementar na forma dos incisos I e II, para si ou seus dependentes, custeado total ou parcialmente pelo Erário, terá assegurado o reembolso nos termos do respectivo regulamento, nas seguintes condições:


I –aplicação dos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 5º desta Resolução;


II –dedução da contrapartida do ente público e das participações obrigatórias dos beneficiários;


III –limitação de reembolso apenas por despesas efetivamente comprovadas.


§ 2º Não será obrigatória a instituição do auxílio previsto no inciso IV quando for adotada alguma das outras modalidades previstas no caput, sendo vedado ao membro ou ao servidor a vinculação simultânea a mais de uma modalidade.


§ 3º O auxílio previsto no inciso IV não poderá exceder o valor despendido pelo membro ou pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde.


Art. 5º A assistência à saúde suplementar do Ministério Público brasileiro será custeada pelo orçamento próprio de cada órgão, respeitadas as eventuais limitações orçamentárias.


§ 1º O valor a ser despendido pelos órgãos com assistência à saúde suplementar terá por base a dotação específica consignada nos respectivos orçamentos.


§ 2º Na hipótese de o Ministério Público optar pelo reembolso de despesas, previsto no inciso IV do art. 4º, no caso dos servidores, deverá elaborar tabela de reembolso, levando em consideração a faixa etária do beneficiário e a remuneração do cargo, respeitado o limite máximo mensal de 10% do subsídio correspondente ao cargo inicial da carreira de membro do respectivo Ministério Público.


§ 3º Na hipótese de o Ministério Público optar pelo reembolso de despesas, previsto no inciso IV do art. 4º, no caso dos membros, poderá adotar a mesma sistemática prevista no § 2º, respeitando-se o limite máximo mensal de 10% do respectivo subsídio do membro.


§ 4º Nos limites mencionados nos §§ 2º e 3º estão inclusos os beneficiários e os seus dependentes.


Art. 6º Os Ministérios Públicos deverão adequar seus programas de assistência à saúde suplementar aos termos desta Resolução até sua entrada em vigor, salvo se o benefício tiver sido instituído por lei.


Art. 7º Esta Resolução entra em vigor em 1º de março de 2021.


Brasília-DF 16 de dezembro de 2020.


ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS


Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público


� AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE, AJUIZADA EM PROL DA RESOLUÇÃO Nº 07, de 18.10.05, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. ATO NORMATIVO QUE "DISCIPLINA O EXERCÍCIO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES POR PARENTES, CÔNJUGES E COMPANHEIROS DE MAGISTRADOS E DE SERVIDORES INVESTIDOS EM CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO, NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Os condicionamentos impostos pela Resolução nº 07/05, do CNJ, não atentam contra a liberdade de prover e desprover cargos em comissão e funções de confiança. As restrições constantes do ato resolutivo são, no rigor dos termos, as mesmas já impostas pela Constituição de 1988, dedutíveis dos republicanos princípios da impessoalidade, da eficiência, da igualdade e da moralidade. 2. Improcedência das alegações de desrespeito ao princípio da separação dos Poderes e ao princípio federativo. O CNJ não é órgão estranho ao Poder Judiciário (art. 92, CF) e não está a submeter esse Poder à autoridade de nenhum dos outros dois. O Poder Judiciário tem uma singular compostura de âmbito nacional, perfeitamente compatibilizada com o caráter estadualizado de uma parte dele. Ademais, o art. 125 da Lei Magna defere aos Estados a competência de organizar a sua própria Justiça, mas não é menos certo que esse mesmo art. 125, caput, junge essa organização aos princípios "estabelecidos" por ela, Carta Maior, neles incluídos os constantes do art. 37, cabeça. 3. Ação julgada procedente para: a) emprestar interpretação conforme à Constituição para deduzir a função de chefia do substantivo "direção" nos incisos II, III, IV, V do artigo 2° do ato normativo em foco; b) declarar a constitucionalidade da Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça. 


(ADC 12, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2008, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-01 PP-00001 RTJ VOL-00215-01 PP-00011 RT v. 99, n. 893, 2010, p. 133-149)


�Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 


Art. 5.º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


� Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante propostas: (...) § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: (...) III - a separação dos Poderes; (...)


� MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional [livro eletrônico]. 12.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 978. 


� Verbas remuneratórias são todas as parcelas que se constituem em contraprestação ao desempenho de uma atividade - identificáveis pelo caráter eminentemente retributivo - como a remuneração ordinária, a remuneração por serviço extraordinário, as substituições, as gratificações de serviço em geral, a gratificação por acervo, entre outras verbas.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 452.


� As verbas de natureza indenizatória são as percebidas a título de compensação de gastos realizados pelo servidor. Como exemplos, o auxílio-transporte, a ajuda de custo para mudança, o auxílio-alimentação, o auxílio-saúde, as diárias e outras vantagens similares. 


Segundo a Resolução n.º 09/2006 do CNMP, possuem natureza indenizatória:


a) ajuda de custo para mudança e transporte;


b) auxílio-alimentação;


c) auxílio-moradia;


d) diárias;


e) auxílio-funeral;


f) indenização de férias não gozadas;


g) indenização de transporte;


h) licença-prêmio convertida em pecúnia;


i) outras parcelas indenizatórias previstas em lei.


� Como consabido, o pagamento do benefício questionado deverá ser suportado pelo orçamento destinado a cada Instituição ou Poder - e não pelos valores orçamentários do Poder Executivo - de forma que não se verifica impacto econômico-financeiro direto para o Poder Executivo.


� Susta a Resolução nº 04/2021, de 08 de março de 2021, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.


� Susta o Provimento nº 07/2021- PGJ, de 07 de março de 2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.


� Susta a Resolução DPGE nº 08/2021, de 09 de março de 2021, da Defensoria Pública do Estado.


� Susta a Resolução DPGE nº 02/2021, de 09 de fevereiro de 2021, da Defensoria Pública do Estado.
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